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Esta obra apresenta um estudo profundo da 
operação urbana consorciada, instrumento intro
duzido pelo Estatuto da Cidade e que vem sendo 
amplamente utilizado para transformação urba
nística dos espaços habitáveis.

“O trabalho de Karlin Olbertz renova a cons
tatação de que a presença estatal é necessária e 
indispensável. Mas não é suficiente para promover 
as alterações radicais que são indispensáveis para 
assegurar uma vida urbana livre, solidária e justa, 
que promova o bem de todos.”

Marçal Justen Filho

“A atualidade do tema, a importância da questão 
urbana, sobretudo nas cidades grandes e médias a 
par a linguagem clara, o encadeamento lógico da 
exposição, a profundidade da pesquisa, a riqueza 
bibliográfica tornam o livro de Karlin Olbertz 
uma preciosa referência na matéria e uma leitura 
indispensável aos estudiosos do urbanismo, do 
Direito Urbanístico e a todos que atuam para a 
qualidade da vida urbana.”

Odete Medauar
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